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Tendo em vista que a Lei nº 15.134, de 6 de maio de 2025, alterou e inseriu 

novos dispositivos no Código Penal, na Lei dos Crimes Hediondos e na Lei 

de julgamento colegiado em primeiro grau de crimes praticados por 

organizações criminosas, o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (Cadicrim) reuniu, neste material de apoio, links 

para acesso ao novo texto legal, artigos, vídeos e redes sociais1, bem como 

elaborou quadros e diagramas, visando auxiliar os operadores do Direito 

Criminal. 

O propósito deste trabalho não é comentar ou interpretar a nova lei, apenas 

divulgá-la e facilitar o acesso aos estudos produzidos.  

Todos os tópicos em azul/sublinhado são hiperlinks, basta clicar. 

Os resultados foram compilados em maio/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Veja outras publicações do Cadicrim acessando nossa página na internet em: 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim  
 

 

 

 

1 As ideias e opiniões expostas nos artigos, vídeos e redes sociais aqui elencados são de responsabilidade exclusiva 
dos autores e não refletem a opinião do Tribunal de Justiça de São Paulo. 

Para ver nosso material sobre a 

Lei nº 14.994/2024 

Pacote Antifeminicídio 

Clique na imagem ao lado 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim
https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=162719
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1. JUSTIFICATIVA DA LEI 
 

 

Apresentado à Câmara pelo deputado Evandro Rogério Roman - PSD/PR, em 

31/03/2015, inicialmente sob o nº 996/2015, o documento que iniciou o PL 4015/2023 

(Projeto de Lei que se transformou na Lei nº 15.134/2025) assim justificou a necessidade 

das alterações legislativas propostas:  

 

 
 

ste projeto de lei tem o objetivo de proteger a vida daqueles 

que agem em nome do Estado promovendo a segurança e a 

ordem pública da sociedade, bem como a vida de seus 

familiares que ficam expostos à vingança de criminosos. 

Acompanhamos estarrecidos nos noticiários a execução 

sumária de policiais, juízes, promotores de justiça no exercício de 

suas funções ou em razão delas. No estado do Pará, por exemplo, doze 

promotores de Justiça e seis juízes estão sob proteção policial em 

todo estado, tendo que andar escoltados por policiais militares por 

conta de ameaças decorrentes do crime organizado.  

Salienta-se que a escolta pessoal, dentre outras medidas 

protetivas previstas pela Lei nº 12.694/2012, decorreu do assassinato 

da juíza Patrícia Acioli, de 47 anos, em Niterói (RJ), que foi morta 

por dois homens encapuzados que dispararam pelo menos 16 tiros. 

Patrícia Acioli investigava o crime organizado na região. 

A escolta pessoal é instrumento protetivo válido e necessário, 

no entanto, podemos aperfeiçoar o ordenamento jurídico para proteger 

esses agentes públicos que atuam diretamente na aplicação de sanções 

penais. Assim, qualificar o homicídio praticado contra integrante do 

Ministério Público ou contra magistrado é em última análise proteger 

o próprio Estado.  

 
 

E 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1197773
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1197773
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15134.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1316038&filename=PL%204015/2023%20(N%C2%BA%20Anterior:%20PL%20996/2015)
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No Brasil, os casos de execução de autoridades não estão 

restritos a pequenos municípios. Eles acontecem com frequência cada 

vez maior em São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória e em outras grandes 

cidades brasileiras. Dentre eles podemos citar: o assassinato do 

promotor Thiago Faria Soares, no dia 14 de outubro de 2013, com 

quatro tiros enquanto conduzia seu carro na PE-300, a caminho do 

fórum de Itaíba, no agreste nordestino, em decorrência de conflito de 

terras na região; em 2003, o juiz corregedor dos presídios em São 

Paulo, Antônio José Machado Dias, foi executado ao deixar o 

fórum de Presidente Prudente. Entre os presídios pelos quais o 

magistrado tinha atribuição, estava o de Presidente Bernardes, que 

abrigava líderes do PCC. Também em 2003 foi assassinado a tiros o 

juiz Alexandre Martins Filho, que atuava na 5ª Vara de Execuções 

Penais de Vitória, no Espírito Santo. Ele integrava missão especial de 

combate ao crime organizado e foi o responsável pela transferência do 

líder da facção no estado. 

Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2012 

havia no Brasil pelo menos 180 juízes ameaçados de morte. Quatro 

foram executados. Dados da Associação dos Magistrados Brasileiros 

(AMB) revelam que 538 juízes abandonaram a carreira em 2012. 

Um dos principais motivos alegados foi à insegurança. 

Ou seja, aquele que mata um membro do Ministério Público 

ou um magistrado sem qualquer justificativa buscando desestabilizar 

o Estado de Direito deve estar sujeito a uma penalidade mais severa. 

Ante o exposto, é de suma importância à aprovação deste 

projeto, razão pela qual contamos com o apoio dos nobres pares*. 

Sala das Sessões, março de 2015. 

Dep. Evandro Rogério Roman 

PSD/PR 
 
 

* Sem destaques no original. 
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2. A LEI Nº15.134/2025 
 

Publicada em 7 de maio de 2025, a Lei nº 15.134 traz a seguinte ementa: 

 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis 

nºs 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), 12.694, de 24 de 

julho de 2012, e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais), para reconhecer como atividade de risco permanente as atribuições 

inerentes ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública e garantir 

aos seus membros e aos oficiais de justiça medidas de proteção, bem como 

recrudescer o tratamento penal destinado aos crimes de homicídio e de lesão 

corporal dolosa contra eles e os membros da Advocacia Pública, desde que no 

exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou 

parente, inclusive por afinidade, até o terceiro grau, em razão dessa condição. 

 
 

As alterações de natureza penal promovidas pela nova lei foram as seguintes: 

 

 No Código Penal: 

▪ Alteração da redação do inciso VII do § 2º do art. 121 e inclusão das alíneas a e b e 

▪ Alteração da redação do § 12 do art. 129 e inclusão dos incisos I e II. 

 

 Na Lei dos Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/90): 

▪ Alteração da redação do inciso I-A do art. 1º e inclusão das alíneas a e b. 

 

 Na Lei do julgamento colegiado em 1º grau - Organizações criminosas 

(Lei nº 12.694/2012): 

▪ Inclusão do § 1º-A com os incisos de I a VI ao art. 9º e 

▪ Inclusão do § 2º-A com os incisos de I e II ao art. 9º (Alteração VETADA).  

 

 

A seguir, veja mais detalhes das modificações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15134.htm
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2.1.  QUADROS COMPARATIVOS DAS ALTERAÇÕES 
 

 

 
 

2.1.1. CÓDIGO PENAL 
 

 

2.1.1.1. ART. 121 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.134/2025 

Art. 121 - Matar alguém: (...) 

§ 2º Se o homicídio é cometido: (...) 

VII - contra autoridade ou agente descrito 
nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, 
integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício 
da função ou em decorrência dela, ou 
contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até terceiro grau, 
em razão dessa condição: 

VII - contra: 

 
 

REDAÇÃO CONSTAVA NO INCISO 

a) autoridade ou agente descrito nos arts. 
142 e 144 da Constituição Federal, 
integrantes do sistema prisional e da Força 
Nacional de Segurança Pública, no exercício 
da função ou em decorrência dela, ou 
contra seu cônjuge, companheiro ou 
parente consanguíneo até o terceiro grau, 
em razão dessa condição; 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

b) membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública 
ou da Advocacia Pública, de que tratam os 
arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou 
oficial de justiça, no exercício da função ou 
em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente, 
inclusive por afinidade, até o terceiro 
grau, em razão dessa condição;    

(...) Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

LEGENDA 

Riscado:    Redação revogada ou alterada 

Azul :         Redação mantida 

Vermelho: Redação nova 
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2.1.1.2. ART. 129 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.134/2025 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: (...) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra 

autoridade ou agente descrito nos arts. 142 

e 144 da Constituição Federal, integrantes 

do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função 

ou em decorrência dela, ou contra seu 

cônjuge, companheiro ou parente 

consanguíneo até terceiro grau, em razão 

dessa condição, a pena é aumentada de um 

a dois terços. 

§ 12. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) 

a 2/3 (dois terços) se a lesão dolosa for 

praticada contra: 

 
 

REDAÇÃO CONSTAVA NO PARÁGRAFO 

I - autoridade ou agente descrito nos arts. 142 

e 144 da Constituição Federal, integrantes 

do sistema prisional e da Força Nacional de 

Segurança Pública, no exercício da função 

ou em decorrência dela, ou contra seu 

cônjuge, companheiro ou parente 

consanguíneo até o terceiro grau, em 

razão dessa condição  

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

 II - membro do Poder Judiciário, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública 

ou da Advocacia Pública, de que tratam os 

arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou 

oficial de justiça, no exercício da função ou 

em decorrência dela, ou contra seu 

cônjuge, companheiro ou parente, 

inclusive por afinidade, até o terceiro 

grau, em razão dessa condição. 
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2.1.2. LEI DOS CRIMES HEDIONDOS 

 

2.1.2.1. ART. 1º 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.134/2025 

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-

Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (...) 

I-A - lesão corporal dolosa de natureza 

gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 3º), quando 

praticadas contra autoridade ou agente 

descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição  

Federal, integrantes do sistema prisional e 

da Força Nacional de Segurança Pública, no 

exercício da função ou em decorrência dela, 

ou contra seu cônjuge, companheiro ou 

parente consanguíneo até terceiro grau, 

em razão dessa condição;   

I-A - lesão corporal dolosa de natureza 

gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 3º), quando 

praticadas contra: 

 
 

REDAÇÃO CONSTAVA NO INCISO 

a) autoridade ou agente descrito nos arts. 

142 e 144 da Constituição Federal, 

integrantes do sistema prisional e da Força 

Nacional de Segurança Pública, no 

exercício da função ou em decorrência dela, 

ou contra seu cônjuge, companheiro ou 

parente consanguíneo até o terceiro 

grau, em razão dessa condição; 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

b) membro do Poder Judiciário, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública 

ou da Advocacia Pública, de que tratam os 

arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou 

oficial de justiça, no exercício da função ou 

em decorrência dela, ou contra seu 

cônjuge, companheiro ou parente, 

inclusive por afinidade, até o terceiro 

grau, em razão dessa condição;  

 

A seguir, veja o diagrama das alterações acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art142
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
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DIAGRAMA DAS ALTERAÇÕES NO CÓDIGO PENAL E NA LEI DE CRIMES HEDIONDOS 
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2.1.3. LEI DO JULGAMENTO COLEGIADO EM 1º GRAU - ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
(LEI Nº 12.694/12) 

 

2.1.3.1. ART. 9º 

Dispositivo anterior Redação da Lei 15.134/2025 

Art. 9º Diante de situação de risco, decorrente do exercício da função, das autoridades 
judiciais ou membros do Ministério Público e de seus familiares, o fato será comunicado 
à polícia judiciária, que avaliará a necessidade, o alcance e os parâmetros da proteção 
pessoal. (...) 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR 

§ 1º-A A proteção pessoal compreende as 
seguintes medidas, entre outras, aplicadas 
isolada ou cumulativamente, conforme os 
critérios da necessidade e da adequação: 

I - reforço de segurança orgânica;  

II - escolta total ou parcial 

III - colete balístico;  

IV - veículo blindado; 

V - remoção provisória, mediante provocação 
do próprio membro do Poder Judiciário, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública 
ou do oficial de justiça, asseguradas a 
garantia de custeio com mudança e 
transporte e a garantia de vaga em 
instituições públicas de ensino para seus 
filhos e dependentes;  

VI - trabalho remoto. 

SEM CORRESPONDENTE ANTERIOR § 2º-A - VETADO* 

 
 

 

 § 2º-A. A negativa de adoção de providências para a proteção ao membro do Poder Judiciário, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública ou ao oficial de justiça, quando demonstrada a necessidade, será: 

I - nas hipóteses dos incisos I e III do § 1º deste artigo, passível de recurso ao superior hierárquico; 

II - na hipótese do inciso II do § 1º deste artigo, submetida à apreciação do Conselho Nacional de Justiça ou 

do Conselho Nacional do Ministério Público, conforme o caso. 

RAZÕES DO VETO: 

“Em que pese a boa intenção do legislador, diante da ausência de estimativa de impacto da medida proposta, 

observa-se violação ao art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e ao art. 132 da Lei nº 15.080, de 30 de dezembro de 2024 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 2025.” 

 

→ Para ver a Mensagem de veto na íntegra - Clique AQUI 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Msg/Vep/VEP-552-25.htm
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3. ARTIGOS 
 

A seguir, alguns artigos disponibilizados na internet sobre a Lei nº 15.134/2025. 
(em ordem cronológica) 

 

 

Clique no título para ler o texto na íntegra 
 

 

 

▪ Breve Análise da Lei 15.134/2025 em relação aos crimes de homicídio e lesão corporal 

FLÁVIO AUGUSTO MONTEIRO DE BARROS - Jurista e Fundador do Curso FMB. 

Fonte: https://cursofmb.com.br/ 

Publicado em maio/2025. 
 

 

 

▪ Juízes, promotores e defensores públicos agora têm proteção redobrada por lei 

GUILHERME REZENDE - Promotor de Justiça do MP/PR. 

Fonte: https://cj.estrategia.com/portal/  

Publicado em 07/05/2025. 
 

 

 

▪ Lula sanciona lei que aumenta pena de crimes cometidos contra membros do 

Judiciário 

REDAÇÃO CONJUR 

Fonte: www.conjur.com.br  

Publicado em 08/05/2025.  
 

 

 

▪ Lei nº 15.134/2025 e proteção dos membros das instituições do sistema de justiça: 

análise das implicações, problemas e vetos 

JORGE BHERON ROCHA - Defensor Público da DP/CE. 

Fonte: https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/  

Publicado em 09/05/2025. 
 

 

 

▪ Sancionada Lei que amplia proteção penal a agentes de segurança, operadores 

do direito e seus familiares 

VICTOR HUGO SENHORINI - Advogado e Professor de Direito Público.  

Fonte: https://www.olharjuridico.com.br/  

Publicado em 09/05/2025. 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15134.htm
https://cursofmb.com.br/wp-content/uploads/2025/05/BREVE-ANALISE-DA-LEI-15.134-DE-2025-EM-RELACAO-AOS-CRIMES-DE-HOMICIDIO-E-LESAO-CORPORAL-4.pdf
https://cursofmb.com.br/
https://cj.estrategia.com/portal/juizes-promotores-defensores-protecao-lei/
https://cj.estrategia.com/portal/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-08/lula-sanciona-lei-que-aumenta-pena-de-crimes-cometidos-contra-membros-do-judiciario/
https://www.conjur.com.br/2025-mai-08/lula-sanciona-lei-que-aumenta-pena-de-crimes-cometidos-contra-membros-do-judiciario/
http://www.conjur.com.br/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2025/05/09/lei-no-15-134-2025-e-protecao-dos-membros-das-instituicoes-do-sistema-de-justica-analise-das-implicacoes-problemas-e-vetos/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2025/05/09/lei-no-15-134-2025-e-protecao-dos-membros-das-instituicoes-do-sistema-de-justica-analise-das-implicacoes-problemas-e-vetos/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/
https://www.olharjuridico.com.br/artigos/exibir.asp?id=1299&artigo=sancionada-lei-que-amplia-protecao-penal-a-agentes-de-seguranca-operadores-do-direito-e-seus-familiares
https://www.olharjuridico.com.br/artigos/exibir.asp?id=1299&artigo=sancionada-lei-que-amplia-protecao-penal-a-agentes-de-seguranca-operadores-do-direito-e-seus-familiares
https://www.olharjuridico.com.br/
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4. VÍDEOS 
 

Veja, a seguir, alguns vídeos disponibilizados na plataforma YouTube. 
 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo. 

 

 

Nova Lei 15.134 - Comentada por Professor Antonelli 
Homicídio Qualificado e Lesão Corporal Dolosa 

Canal Arete Jus 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei 15.134 de 2025 - Alterações no Homicídio e Lesão Corporal 

Canal Júlio Cezar Matos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXPOSITOR 

Antonelli Baracat Secanho 
Advogado e Professor 

(≅ 13 min) 

EXPOSITOR 

Júlio Cezar Matos 
Advogado e Professor 

(≅ 13 min) 

https://www.youtube.com/watch?v=sOl2bZzh-yM
https://www.youtube.com/watch?v=-ZzgwFcx2S4
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PROTEÇÃO DOS MEMBROS DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

 

 

Clique na imagem para assistir ao conteúdo 

 

 

Direito Penal - Lei 15134/2025 e alterações  
no crime de homicídio com Dermeval Farias 

Canal Gran Jurídico 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inovação Legislativa - Lei n° 15.134/25 - 
Professor Fernando Curvello  

Canal Instituto Rodolfo Souza 

 

EXPOSITOR 

Demerval Farias 
Promotor de Justiça do MPDFT 

 

(≅ 2h e 7 min)* 

* Início a partir de 1h e 18 min 

EXPOSITOR 

Fernando Curvello 
Professor 

(≅ 1h e 10 min)* 

* Início a partir de 16 min 

https://www.youtube.com/watch?v=3lLb1ErwIR0
https://www.youtube.com/watch?v=WMiWeSo4Wa0
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LEI Nº 15.134/2025 
PROTEÇÃO DOS MEMBROS DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

 

 

5. REDES SOCIAIS 
 

 

Veja o que foi divulgado em alguns perfis oficiais do Instagram. 

Para acessar, você deve estar logado em sua conta pessoal.  

 

 

Clique no endereço com @ no início, para ver a página da instituição. 

Para ver a postagem, clique na imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

PATRÍCIA VANZOLINI 

@patvanzolini 

VERBO JURÍDICO 
@verbojuridico 

FLÁVIO MILHOMEN 

@prof.flaviomilhomen 

https://www.instagram.com/patvanzolini/?g=5
https://www.instagram.com/p/DJe8DdxOfZc/
https://www.instagram.com/verbojuridico/?g=5
https://www.instagram.com/p/DJo2HSINHTX/?img_index=1
https://www.instagram.com/prof.flaviomilhomem/?g=5
https://www.instagram.com/p/DJkP4iPP9uP/?img_index=1
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Instituído por meio da Portaria Conjunta nº 9.765/2019, publicada no DJe de 

26/06/2019, o Centro de Apoio da Seção de Direito Criminal – Cadicrim tem 

como missão auxiliar os Desembargadores, Juízes e servidores integrantes da Seção 

de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo em pesquisas de 

jurisprudência, doutrina e legislação.  

 

O Cadicrim também produz materiais de apoio nos quais divulga notícias, julgados e 

alterações legislativas relevantes ao Direito Criminal.  

 

 

CONTATO 
  

cadicrim.diretoria@tjsp.jus.br  

cadicrim.pesquisa@tjsp.jus.br  

 

 

Para mais informações, acesse nossa página: 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim 

ou aponte a câmera do celular para o código abaixo: 

 

 

 

 

 

http://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoCriminal/SecaoDireitoCriminal/Cadicrim

